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RECORRIDA	 : DRF	 RIO DE JANEIRO - RJ

coRREÇnQ__pELINgIPINpj.p;, - Complementado o 1.ieulçameno
pela derLsão singular, devolve Se o procw:::,,,,,sci à au
toridade julgadora de primeira instância para que
esta deu:ida sobre a petição dirigida a este Conse
lho de Contribuintes, como se tratando de impugna-
ção.

Vistos, rwlatados e discutidos os presentes au l os dr

ref......urso interposto por CAR LEME REPRESENTAÇOE S LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primciro COHS&•

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, Determinar a remessa

dos autos â repartição de origem, para que a petição de fls. 23 seja

apreciada como impugnação, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

,
Sala das :--siiiái-17,..-k, de julho de .1994
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FRANCfSCO Dà\PAUA CORPEA Ci'IR\IEIRO i:EF1ON1	 - REAA:OR

7	
i

VISTO EM	 '' FRANCISCO lARGINO DA ROCHA NE10 	 . PROCURADOR DA FA

SEE'......:3MO DEr.	
ZENDA NACIONAL.

1Cip2r205 ainda, do presente jknig;:mmit éo, os seguintes Consein'

rosnl WaLdevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Julio Lesar Gomes da

Silva e Jose Carlos Passuello. Ausente justificadamen tr a Conselheira

Maria Clélia dr Andrade Figueiredo.
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'''. 	 RECORRENTE: : CAR LEME. REMMESENTAÇOES 1.41)A.

R E L A. L o . p 1

A empresa CAR LEPE REPRESENTAíAES LTDA., inscrita no

CBC sob o Ne2... 34.154.435/0001-21, após intimada e reitimada a prestar

esLiarecimentos, tendo tomado ciOncia, em 13/04/91 (conforme 'AR" DE:

fls. 2), do Auto de Infração dé fls. 01, que consubstancia exigÊncia

de credito tributário de Cr$ 646.996,71 correspondente a MULTA, tem--

plesl.:.....ivw-11........é impugna O lançamento.

EM sua Informação Fiscal, o autuante propbe a manuten.-

ção do Imiçaimento.

A autoridade julgadora de primeira instância (Chefe da

Divisão de Tributação da Delegacia da Receita Federal no Rio de Janei--

ro - Del. Comp. Port. 004/92), em sua bem fundamentada decisão julga

improcedente a impugnação. Revendo o lançamento, agrava a multa para

3.000 URIR, e rotifica, de ofício, o Auto de Infra.ç.ão, altorando o en--

quadr...F..unito hr.....?:,.i.,1.1 citado, de Artigo 11 para Artigo 10 da Lei 8.218/91,

abrindo prazo para apresentação de neva impugnação no que concerne as

retificaçf.jes efetuadas pela decisão.

Tendo tomado cincia da decisão em 26/10/92, conforme

"AR" de fls. 22 em 30/11/92 a contribuinte apressei-It.:3u recurso de fls,

23, atacando toda deuisão , inclusive a parte agravada.

E o relAtóric.

cáL -
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Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI - RELATOR.

Segundo os princIplos que nortelam o processo adminis

trativo fiscal, o sujeito passivo da relação tributária tem assegurado

o direito de que o litígio seja apreciado por duas instâncias de deci

são.

Considerando que M-Y:,5 autos em exame a autoridade de

primeiro gi'au, em sua docisãe: de fls. t9/20 , agravou a eigÊncia tri-

butária inicial, aumentando o montante exigido, além de alterar o en-

quadramento legal, reabriu se novo prazo para impugnação, tendo o Gen-

lribktinLE apresentado YEC IArSO tempestivo, em que se refuta toda a fun-

damonta0o adotada, refertndo' se tanto à parte agravada, como á manti

da pela auoridade "a duo".

Não tendo o pleito sido submwtido à autoridade julgado-

ra de tg grau, é do se corrigir o defeito processual.

Considerando o e .“:posto, e o que mais dos autos consta,

Voto no sentido de que se devolva o procosso à reparti-

ção de origem, para que a petição do fls. 2'5 e seus aneos, seja apre

ciada pela autoridado julgadora de la instância, como impugnação.

Brasília - DF, 13 de julho de 1994.
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Francisco de Pula Correa Carle ro Giffoni - Relator.
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